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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR 

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 

 

 

CONTAS ANUAIS DO GOVERNADOR RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2019 

 

PARECER 

                                                                 

I – RELATÓRIO  
(exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno) 

 

 Trata-se do processo de prestação das Contas Anuais de Governador do Estado. A análise é 

baseada no parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, sobre as contas anuais 

do Governador relativas ao ano de 2019. 

 A Constituição do Estado do Ceará estabelece que seja da competência privativa do 

Governador do Estado “prestar, anualmente, à Assembleia Legislativa, dentro de sessenta dias após 

abertura da Sessão Legislativa, as contas referentes ao exercício anterior” (art. 88, XVI), 

competindo ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará “apreciar as contas prestadas anualmente 

pelo Governador do Estado, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias, a 

contar do seu recebimento” (art. 76, I, da Carta Estadual), para posterior julgamento pela 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (art. 49, X, CE/1989). 

 

Das Atribuições do Governador do Estado 
 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 
[...] 
XVI – prestar, anualmente, à Assembleia Legislativa, dentro de 

sessenta dias após abertura da sessão legislativa, contas 

referentes ao exercício anterior; 
 

Art. 76. Compete ao Tribunal de Contas: 
I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador 

do Estado, mediante 
parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias, a 

contar do seu recebimento; 
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Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa: 
X – Julgar as contas apresentadas, anualmente, pelo 

Governador do Estado, a prestação de contras dos 

interventores, apreciar os relatórios sobre a execução dos 

planos governamentais e suas correlações aos planos 

plurianuais; 
 

Ressalta-se, por oportuno, que os dispositivos legais em questão tratam das contas de 

governo, prestadas, no caso, pelo agente político representante da unidade federativa, cuja 

finalidade é demonstrar “o retrato da situação das finanças da unidade federativa. Revelam o 

cumprimento do orçamento, dos planos de governo, dos programas governamentais, demonstram os 

níveis de endividamento, o atender aos limites de gasto mínimo e máximo previstos no 

ordenamento para saúde, educação, gastos com pessoal” (STJ, ROMS 11.060/GO). 

 A partir da prestação de contas apresentadas pelo Governador, a Comissão de Contas do 

Governo, formada exclusivamente por servidores de carreira do Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará e especialmente destinada a essa análise, emitiu relatório técnico estruturado da seguinte 

forma: 1) Conjuntura Socioeconômica; 2) Planejamento e Execução Orçamentária; 3) Análise das 

Demonstrações Contábeis; 4) Determinações Constitucionais de Aplicação de Recursos; 5) Análise 

da Gestão Fiscal; 6) Transparência na Administração Pública e Controle Social; 7) Avaliação das 

Ações Governamentais do Exercício sobre Atendimento das Recomendações emitidas em 2018; 8) 

Recomendações Alusivas ao Exercício de 2019. 

 A análise precedida pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará materializou-se no 

Relatório Anual de Contas do Governador do Estado do Ceará – Exercício 2019, elaborado pela 

área técnica, no relatório do voto do Conselheiro Edilberto Pontes. 

  O presente relatório objetiva trazer aos excelentíssimos senhores (a) parlamentares 

estaduais do Ceará uma síntese das observações e conclusões emanadas daquela egrégia Corte de 

Contas no âmbito da análise das Contas de Governo relativas ao ano de 2019, na expectativa de 

oferecer maior subsídio para julgamento das contas por parte da Assembleia, conforme competência 

atribuída pelo art. 49, incisos X e XI da Constituição Estadual do Ceará. 

 

Das Atribuições da Assembleia Legislativa 

 
Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa: 
X – julgar as contas apresentadas, anualmente, pelo 

Governador do Estado, a prestação de contas dos Interventores, 

apreciar os relatórios sobre a execução dos planos 

governamentais e suas correlações aos planos plurianuais; 
XI – fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder 

Executivo, incluídos os da administração indireta; 
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1 – CONJUNTURA SOCIOECONÔMICA 

 

 O presente versa sobre questões relacionadas à economia no âmbito nacional e estadual 

como instrumento de fundamental importância para entendimento e avaliação das ações 

governamentais praticadas no exercício de 2019 pelo governo do Estado do Ceará.  

No Ceará o mercado de trabalho apresentou um saldo positivo de 9.546 postos de trabalho, 

configurando-se no terceiro estado do Nordeste na geração de empregos e contribuindo para a 

geração de 559.626 postos em todo o país, dados do CAGED/Ministério do Trabalho. 

Para a Segurança Pública foram destinados R$ 3.187.498.994,21(três bilhões, cento e oitenta 

e sete milhões, quatrocentos e noventa e oito mil, novecentos e noventa e quatro reais e vinte e um 

centavos) repercutindo na redução dos índices de crimes de homicídio doloso, lesão corporal 

seguida de morte e roubo seguido de morte. 

 

2 – PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 O planejamento das ações governamentais é ponto de partida para uma administração 

eficiente e eficaz, cuja qualidade se refletirá positiva ou negativamente no bem-estar da população. 

O art. 165 da Constituição Federal de 1988 tratou de evidenciar a integração e o alinhamento dos 

seguintes instrumentos de planejamento do orçamento público: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), cabendo a cada um deles uma 

função predeterminada e interligada, no sentido de alcançar a satisfação das necessidades públicas. 

 Incumbe ao PPA estabelecer, quadrienalmente e de forma regionalizada, as diretrizes, 

objetivos e metas da administração pública estadual para as despesas de capital e outras dela 

decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada (art. 165, §2º, CF/88). 

 Na LDO, devem estar compreendidas as metas e as prioridades da administração pública 

estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, bem como a 

orientação voltada para a elaboração da Lei Orçamentária Anual, disposições sobre alterações na 

legislação tributária e o estabelecimento da política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento (art. 165, §3º, CF/88). 

 A LOA estima as receitas e fixa as despesas para o exercício seguinte, compreendendo: o 

orçamento fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração 

direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; o orçamento de 
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investimento das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 

social com direito a voto; e o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 

órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como fundos e fundações 

instituídos e mantidos pelo Poder Público (art. 165, 5º, CF/88). 

A análise dos Programas Governamentais objetivou se concretizar por meio do exame 

independente e objetivo da eficácia e efetividade, com a finalidade de verificar o desempenho da 

gestão no exercício de 2019 bem como promover o aperfeiçoamento da gestão pública.  

O Plano Plurianual do quadriênio 2016/2019, está apoiado em sete grandes eixos de 

Governo, quais sejam: Ceará da Gestão Democrática por Resultados, Ceará Acolhedor, Ceará de 

Oportunidades, Ceará Sustentável, Ceará do Conhecimento, Ceará Saudável e Ceará Pacífico.  

  O PPA 2016/2019, está apoiado em 7 (sete) grandes eixos de Governo: Ceará da Gestão 

Democrática por Resultados, Ceará Acolhedor, Ceará de Oportunidades, Ceará Sustentável, Ceará 

do Conhecimento, Ceará Saudável e Ceará Pacífico.  

1. Execução Orçamentária consolidada (R$)

Eixo Lei + Cred Empenhado % Exec. Orçam.

CEARÁ DA GESTÃO DEMOCRÁTICA POR RESULTADOS 892.181.143,93 790.224.279,88 88,57

CEARÁ ACOLHEDOR 631.926.862,32 541.288.778,31 85,66

CEARÁ DE OPORTUNIDADES 2.691.360.362,25 1.734.249.250,80 64,44

CEARÁ SUSTENTÁVEL 595.712.986,46 314.772.115,19 52,84

CEARÁ DO CONHECIMENTO 3.900.881.028,26 3.645.783.220,86 93,46

CEARÁ SAUDÁVEL 4.059.382.913,29 3.370.894.198,46 83,04

CEARÁ PACÍFICO 3.482.949.223,57 3.297.574.609,55 94,68

Total 16.254.394.520,08 13.694.786.453,05 84,25

2. Execução Física consolidada (%)

% Exec. Orçam.

88,57

85,66

64,44

52,84

93,46

83,04

94,68

84,25

Eixo

CEARÁ DA GESTÃO DEMOCRÁTICA POR RESULTADOS

Total

CEARÁ PACÍFICO

CEARÁ SAUDÁVEL

CEARÁ DO CONHECIMENTO

CEARÁ SUSTENTÁVEL

CEARÁ DE OPORTUNIDADES

CEARÁ ACOLHEDOR

 

           O Conselheiro Relator Edilberto Pontes, em seu Parecer, afirmou que a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias/2019 evoluiu no que diz respeito a Administração Pública Estadual implementar e 

manter sistema de controle de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial. 

A Lei Orçamentária Anual/2019 estimou a receita em R$ 31,13 bilhões, concretizando-se 

R$ 28,80 bilhões, ou seja, 94,21% do previsto, salientando que a receita tributária bruta atingiu a 
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R$16,86 bilhões, crescendo 12,5% em relação a 2018, o ICMS arrecadou R$13,15 bilhões e o FPE 

R$ 7,05 bilhões, representando 77,37% da Administração Direta e R$ 69,03 da Receita Corrente do 

Estado, lembrando que 25% da receita bruta do ICMS é destinado aos municípios e 20% para a 

formação do FUNDEB.  

O ICMS arrecadado no Estado do Ceará, durante o exercício de 2019, cresceu 9,79% em 

relação a 2018, chegando ao 3º lugar no Nordeste e 9º no Brasil, configurando-se em média mais 

satisfatória do Nordeste e do Brasil, como consequência deste crescimento, o Estado do Ceará 

alterou o percentual de sua participação, ampliando de 2,50% em 2018 para 2,58% em 2019. 

As transferências correntes tinham previsão orçamentária de arrecadar R$ 10,10 bilhões, 

alcançando ao final do exercício R$ 10,15 bilhões, superando em 0,49% o previsto.  

Em relação as transferências constitucionais o incremento foi de 10,42% em relação a 2018, 

totalizando R$ 9,98 bilhões. 

As Receitas de Operações de Crédito apresentaram um acréscimo nominal de 51,87% em 

relação a 2018, sendo que as Operações de Crédito Internas foram as principais responsáveis por 

este acréscimo com a liberação de recursos para os seguintes projetos: Linha Leste do Metrô de 

Fortaleza (BNDES), no montante de R$ 275.000.000,00 (duzentos e setenta e cinco milhões de 

reais) e operação consorciada entre as instituições financeiras Banco do Brasil S/A; Santander S/A e 

Itaú Unibanco no montante de R$ 550.400.000,00. 

As despesas orçamentárias totalizaram R$27,76 bilhões, sendo que a Administração direta 

participou com R$17,90 bilhões, representando 64,46% do total da despesa e a Administração 

Indireta com R$9,86 bilhões. 

As despesas dos Poderes Legislativo, Judiciário, Ministério Público e Executivo, no ano de 

2019, participaram 2,57%, 5,09%, 1,77% e 90,57%, respectivamente, da despesa total. Exceto os 

Encargos Gerais do Estado, os órgãos que mais se destacaram na composição da despesa total 

foram: SEDUC (10,91%), Fundo Financeiro Previdenciário FUNAPREV (10,11%), FUNDES 

(8,65%) e Polícia Militar (7,16%). 

Os Encargos Gerais do Estado representa uma unidade orçamentária ligada à Secretaria da 

Fazenda, em que são realizadas as despesas que abrangem todo o Estado, como: PASEP, Pensões 

Especiais, Indenizações e Restituições e outras. 

Das Despesas Consolidadas, o grupo de Pessoal e Encargos Sociais foi o mais 

representativo, cuja participação foi de 47,03% do total do gasto do Estado. Do total das despesas 
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empenhada com Pessoal, a Administração Direta realizou 61,01%, enquanto que o percentual de 

realização da Administração Indireta foi de 38,99%. 

No exercício de 2019, as despesas com recursos do FECOP tiveram um crescimento de 

18,05%, em comparação com o exercício de 2018. É importante destacar que, em 2019, foram 

aplicados com os recursos supramencionados o percentual de 82,33% nas funções: Educação 

(26,77%), Agricultura (24,00%), Saúde (16,56%) e Assistência Social (15,00%), juntas somaram 

R$ 482.340.389,49( quatrocentos e oitenta e dois milhões, trezentos e quarenta mil, e trezentos e 

oitenta e nove, e quarenta e nove centavos).  

As Despesas Correntes realizadas pelos órgãos do Estado para a manutenção e o 

funcionamento da máquina administrativa, em 2019, alcançaram o montante de R$ 

24.418.185.355,61 ( vinte e quatro bilhões, quatrocentos e dezoito milhões, cento e oitenta e cinco 

mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e um centavos), incluindo as despesas intra-

ornamentarias no valor de R$ 1.584.445.511,25 ( um bilhão, quinhentos e oitenta e quatro milhões, 

quatrocentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e onze reais e vinte e cinco centavos), corresponde 

87,95% da Despesa Orçamentária. 

Do valor total das Despesas Correntes, a Administração Direta realizou R$ 

15.504.275.434,06 (quinze bilhões, quinhentos e quatro milhões, duzentos e setenta e cinco mil, 

quatrocentos e trinta e quatro reais e seis centavos), participando com 63,49%, e as Autarquias, 

Fundações, Empresas Estatais Dependentes e Fundos realizaram R$ 8.913.919.921,55 (oito bilhões, 

novecentos e treze milhões, novecentos e dezenove mil, novecentos e vinte e um reais e cinquenta e 

cinco centavos), participando com 36,51%. 

A Despesa com Pessoal e Encargos, no valor de R$ 13.056.271.015,69 (treze bilhões, 

cinquenta e seis milhões, duzentos e setenta e um mil, quinze reais e sessenta e nove centavos), é o 

grupo mais representativo dentro das Despesas Correntes, representando 53,47%. 

Despesas de capital são despesas relacionadas com a compra de máquinas, equipamentos, 

realizações de obras, aquisição de partições acionárias de Empresas, aquisição de imóveis, 

concessão de empréstimo para investimento, dentre outras. 

Na administração pública essas despesas são realizadas com a finalidade de criar ou adquirir 

bens de capital. No exercício de 2019, estas despesas atingiram a soma R$ 3.344.418.066,58 (três 

bilhões, trezentos e quarenta e quatro milhões, quatrocentos e dezoito mil, sessenta e seis reais e 

cinquenta e oito centavos), representando 12,05% da Despesa Orçamentária realizada pelo Estado. 
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Confrontando-se a despesa realizada desse exercício com a do ano anterior, cuja execução foi de R$ 

3.896.546.602,96 (três bilhões, oitocentos e noventa e seis milhões, quinhentos e quarenta e seis 

mil, seiscentos e dois reais e noventa e seis centavos), essa categoria apresentou uma variação 

negativa de 14,17% em termos nominais. 

Do total das Despesas de Capital, a Administração Direta participou com R$ 

2.392.222.666,31 (dois bilhões, trezentos e noventa e dois milhões, duzentos e vinte e dois mil, 

seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e um centavos), representando 71,53%. Já as Autarquias, 

Fundações, Fundos e Empresas Estatais Dependentes participaram com R$ 

952.195.400,27(novecentos e cinquenta e dois milhões, e cento e noventa e cinto mil, e 

quatrocentos reais e vinte e sete centavos), representando 28,47% da categoria. 

Nas Despesas de Capital, o grupo de investimentos somou R$ 2.223.711.563,84 (dois 

bilhões, duzentos e vinte e três milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e sessenta e três reais e 

oitenta e quatro centavos), participando com 66,49% de sua categoria. Os elementos de despesas, 

Obras e Instalações e Equipamentos e Material Permanente, e respondem pelo montante de R$ 

1.450.143.485,38 (um bilhão, quatrocentos e cinquenta milhões, cento e quarenta e três mil, 

quatrocentos e oitenta e cinco reais e trinta e oito centavos), contribuindo com a 65,21% do grupo. 

Foram investidos 36,18% nos programas de Infraestrutura e Logística e 10,34% em 

programas de Mobilidade Urbana, conforme tabela a seguir. 

Com recursos do Tesouro foram investidos R$ 942.600.700,78(novecentos e quarenta e dois 

milhões, seiscentos mil, setecentos reais e setenta e oito centavos) representando 42,39% do total 

dos investimentos. Com outros recursos livres foram investidos R$ 39.906.190,45 (trinta e nove 

milhões, novecentos e seis mil, cento e noventa, e quarenta e cinco centavos), o que representa 

1,79%. Com recursos de Operações de Crédito R$ 743.968.751,18 (setecentos e quarenta e três, 

novecentos e sessenta e oito, setecentos e cinquenta e um, dezoito centavos), participando com 

33,46% dos valores investidos. O restante dos valores aplicados representam 22,36% e foram 

realizados com outros recursos vinculados, tais como: recursos de convênios, recursos da CIDE, 

transferências do FNDE e outros. 
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Demonstrativo dos Investimentos nos Programas de Governo 

Programas de Governo Valor Part. %

Infraestrutura e Logística 804.438 36,18

Mobilidade Urbana 229.985 10,34

Oferta Hídrica para Múltiplos Usos 169.438 7,62

Inclusão Econômica e Enfrentamento à Pobreza Rural 92.662 4,17

Atenção a Saúde integral e de Qualidade 91.985 4,14

Gestão e Desenvolvimento da Educação Básica 88.359 3,97

 

O pagamento da Amortização da Dívida Interna somou R$ 514.953.689,61, representando 

53,14% do valor amortizado da dívida e 15,40% das Despesas de Capital. Confrontando-se essa 

despesa com o exercício de 2018, constata-se um acréscimo nominal de 7,68%. Vale ressaltar, a 

redução do pagamento da amortização da dívida da COHAB junto a União: Honras Garantidas 

Concedidas - Tesouro Nacional, que reduziu 97,60% em termos nominais, em relação ao exercício 

anterior. Quanto à Amortização da Dívida Externa, Essa somou R$ 454.065.499,97, e representa 

46,86% do total do pagamento da amortização, e 13,58% das Despesas de Capital. Essa despesa 

cresceu 38,37% em termos nominais em comparação com 2018. 

 

3 – DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS DE APLICAÇÃO DE RECURSOS 

 

 A atuação governamental nas finanças públicas deve pautar-se em princípios e normas 

constitucionais, legais e regulamentares, se aplicações estão em conformidade na gestão financeira e 

orçamentária do Governo do Estado do Ceará, no exercício financeiro de 2019, às normas regentes, 

além de contribuir para a transparência da gestão.  

Aplicação Previsão Legal Percentual Previsto Percentual Aplicado 

 

 

 
Receita Líquida de 

Impostos e 

Transferências em 

Educação 

CRFB/88- Art. 212. A União 

aplicará, anualmente, nunca 

menos de dezoito, e os 

Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios vinte e cinco por 

cento, no mínimo, da receita 

resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção 

e desenvolvimento do ensino. 
 

 

 

 
25% 

 

 

 
26.11% 

 

 

 

Recursos Destinados ao 

FUNDEB com a 

Remuneração dos 

Profissionais do 

ADCT- Art. 60. XII - 

proporção não inferior a 60% 

(sessenta por cento) de cada 

Fundo referido no inciso I do 

caput deste artigo será 

destinada ao pagamento dos 

profissionais do magistério da 

 
 

 

 

Federal 60% 
Estadual 80% 

 
 

 

 

85,58% 
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Magistério Estadual educação básica em efetivo 

exercício. 
Lei Estadual Nº 15.064 
Art. 3º Quando necessário, lei 

estadual disciplinará a 

utilização dos recursos do 

Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da 

Educação Básica – FUNDEB, 

para garantia do cumprimento 

dos percentuais a serem 

comprometidos com 

pagamento do magistério 

estadual, conforme 

especificado abaixo: 
III - 80% (oitenta por cento) para 

execução até o ano de 2020. (Nova 

redação dada pela Lei nº 15.576, de 

07.04.14) 
 

 

 

 

 

 

 

Receita Líquida de 

Impostos em Saúde 

CRFB/88 - Art. 198. As ações 

e serviços públicos de saúde 

integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada 

e constituem um sistema 

único, organizado de acordo 

com as seguintes diretrizes: 
§ 2º A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os 

Municípios aplicarão, 

anualmente, em ações e 

serviços públicos de saúde 

recursos mínimos derivados 

da aplicação de percentuais 

calculados sobre:  
II - no caso dos Estados e do 

Distrito Federal, o produto da 

arrecadação dos impostos a 

que se refere o art. 155 e dos 

recursos de que tratam os arts. 

157 e 159, inciso I, alínea a, e 

inciso II, deduzidas as 

parcelas que forem 

transferidas aos respectivos 

Municípios; 

 
 

 

 

 

 

12% 

 
 

 

 

 

 

13,44% 

 

 

Investimentos no Setor 

Público Estadual 

CE/1989- Art. 210. A Lei de 

Orçamento do Estado 

observará, para investimentos 

do setor público estadual do 

Interior, dotação nunca 

inferior a cinquenta por cento 

do valor global consignado 

para esse fim. 

 

 

50% 

 

 
47,73% 

 

Fomento às Atividades 

de Pesquisa Científica e 

Tecnológica - FUNCAP 

CE/1989- Art. 258. O Estado 

manterá uma fundação de 

amparo à pesquisa, para o 

fomento das atividades de 

pesquisa científica e 

tecnológica, atribuindo-lhe 

 
 

2% 

 

 

0,84% 
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dotação mínima, 

correspondente a dois por 

cento da receita tributária 

como renda de sua 

administração privada. 
 

 

Despesas com Pessoal 

sobre RCL 

Lei Complementar n° 

101/2020- Art. 2
°
Para os 

efeitos desta Lei 

Complementar, entende-se 

como: V - receita corrente 

líquida: somatório das 

receitas tributárias, de 

contribuições, patrimoniais, 

industriais, agropecuárias, de 

serviços, transferências 

correntes e outras receitas 

também correntes, deduzidos: 

§ 3o A receita corrente líquida 

será apurada somando-se as 

receitas arrecadadas no mês 

em referência e nos onze 

anteriores, excluídas as 

duplicidades.  

 

 

48,60% 

 

 

41,71% 

 

Com referência às Determinações Constitucionais de Aplicação de Recursos, examinando a 

situação do Estado frente aos limites mínimos estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, 

constata-se do relatório técnico que o percentual da Educação deve ser aplicado na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino, em percentual mínimo de 25% da receita resultante de impostos, 

compreendidas as transferências e excluídos os valores repassados constitucionalmente aos 

municípios. Pelos dados analisados, confirma-se que o Estado atendeu e superou em 1,11% à 

exigência constitucional, atingindo o percentual de 26,11% da receita líquida de impostos e 

transferências. 

Aplicação do FUNDEB: pelo menos 60% dos recursos no pagamento da remuneração dos 

profissionais do magistério da educação básica em exercício da atividade. Verifica-se que o Estado 

do Ceará atendeu e superou em 25,58% à legislação Federal, tendo aplicado 85,58% dos recursos 

destinados ao FUNDEB, bem como o percentual mínimo de 80% referente ao art. 3º da Lei 

Estadual nº 15.064/2011.  

Constitucionalmente a aplicação na SAÚDE deve alcançar o percentual mínimo de 12% do 

produto da arrecadação dos impostos, somados aos recursos da União e deduzidas as transferências 

constitucionais aos Municípios. O montante de recursos no setor de saúde atingiu o percentual de 

13,44% da receita utilizada para apuração, cumprindo e superando em 1,44% o limite mínimo 

estabelecido. 

A análise dos gastos com investimentos e inversões financeiras por macrorregião, demonstra 
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que 47,73% do valor executado foram destinados ao interior do Estado. O art. 210 da Constituição 

Estadual do Ceará, estabelece que o valor aplicado mínimo é de 50%, que não foi atingindo pelo 

Governo no ano de 2019, dessa forma não cumprindo com que estabelece a Constituição, o mesmo 

deverá buscar mecanismos para que seja executado o devido cumprimento legal, citado acima. 

De acordo com o art. 258 da Constituição Estadual do Ceará, o Estado manterá uma 

Fundação de Amparo à Pesquisa, para fomento das atividades de pesquisa científica e tecnológica, à 

qual será atribuída dotação mínima correspondente a 2% da receita tributária, como renda de sua 

administração privada. Dessa forma, o Governo deverá se empenhar para o seu devido 

cumprimento para o que rege a constituição no referido artigo. 

Em relação ao fomento das atividades de pesquisa científica e tecnológica, o estado aplicou 

R$ 85.470.660,89, perfazendo 0,84% das receitas tributárias, percentual inferior aos 2% que 

prescreve a Constituição Estadual. No longo prazo, até 2027, o Governo do Estado já estabeleceu 

um cronograma para alcançar o percentual de aplicação de 2% (dois por cento) na FUNCAP. 

 Gastos com Saúde 

 O Estado do Ceará aplicou em 2019 o montante de R$ 3.693.255.551,39 na função saúde, 

sendo que deste total, somente R$  2.606.697.632,92 foram considerados no cálculo do índice 

constitucional de aplicação mínima. Mesmo com as exclusões, o Estado atingiu o índice de 13,43%. 

Portanto, um percentual de 1,43% (representando R$ 277.176.076,52) acima do mínimo obrigatório 

de 12%, conforme estabelecido pela Constituição Federal e pela Lei Complementar nº 141 de 2012. 

Gastos com Pessoal e Encargos 

 A tabela abaixo demonstra o limite de gastos de pessoal por poder\órgãos e os índices a 

serem observados em relação a gasto de pessoal. 

Poder\Órgão 2019 Limite Legal Limite Prudencial Limite de Alerta

Poder Executivo 41,64% 48,60% 46,17% 43,74%

Poder Legislativo 2,36% 3,40% 3,23% 3,06%

Assembleia Legislativa 1,54% 2,34% 2,22% 2,11%

Tribunal de Contas do Estado 0,82% 1,06% 1,01% 0,95%

Poder Judiciário 5,26% 6,00% 5,70% 5,40%

Ministério Público 1,74% 2,00% 1,90% 1,80%

Consolidado Geral 51,00% 60,00% 57,00% 54,00%  

 O Poder Executivo tem como limite máximo o percentual de 49,00% da RCL ajustada. O 

TCE, por meio do acórdão nº 115/201, entendeu que o limite de 0,4% do extinto TCM deve ser 
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incorporado ao limite do TCE, uma vez que este absorveu o quadro de pessoal e suas funções 

do órgão extinto. 

 No limite do Poder Executivo está incluído o gasto de pessoal com a Defensoria Pública do 

Estado. 

 Estoque de Dívida 

 A Dívida Consolidada Líquida (DCL) encerrou o ano de 2019 em R$ 10.955.170.453,70, 

que correspondeu a um pequeno crescimento de 0,30%, em relação a 2018, quando a DCL registrou 

um valor de R$ 10.962.426,30. Todavia, ao se analisar a DCL, deve-se observar dois fatores 

relevantes que compõem seu cálculo, a Dívida Consolidada (DC) e a Disponibilidade de Caixa 

(explicitados abaixo). 

 Ao analisar a DC de 2019, percebe-se que essa rubrica apresentou um montante R$ 

14.906.375.117,99, frente ao valor de R$ 13.865.126.013,10 apresentado no ano anterior, 

demonstrando um crescimento equivalente a 7,51%, quando se compara 2019 e 2018. Essa 

evolução na Dívida Consolidada em 2019 em relação 2018, teve como principais fatores: 

 A moeda norte-americana, conforme gráfico a seguir, alcançou a cotação de R$ 4,0307, no 

fim de 2019, uma majoração de 4,02%, frente ao registrado no final de 2018, cujo valor foi 

de R$ 3,8748, colaborando para o acréscimo no estoque, onde 50% do saldo da dívida 

consolidada estão atrelados a essa moeda; 

 Em razão de liberação de recursos de operações de crédito internas e externas, em 2019, 

conforme demonstrativo de operações de crédito de R$ 1.379.111.845,92; 

 O saldo devedor dos precatórios que passou de R$ 313.613.186,17, em 2018, para R$ 

433.124.638,55, em 2019, representando crescimento superior a 38%; 

 Outro fator que contribuiu para o crescimento do estoque da dívida, a partir do 2º 

quadrimestre de 2019, foi o reconhecimento de dívida, referente às contribuições do 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), ao qual decorreu de 

ação judicial que condenou o Estado do Ceará ao pagamento do montante de R$ 

165.347.470,00, que fora incluído no estoque da dívida do Estado. 

Todavia, a Disponibilidade de Caixa foi um fator que contribuiu positivamente para a DCL, 

pois aquela é a responsável pela dedução da Dívida Consolidada para a formação da DCL, 

apresentada no Demonstrativo do Relatório de Gestão Fiscal, obrigatório pela Lei de 
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Responsabilidade Fiscal. Verifica-se que a Disponibilidade de Caixa apresentou o montante de R$ 

3.783,000. 00 (três milhões e setecentos e oitenta e três mil reais), no final do período de 2019, 

contra R$ 2.903,000. 00(dois milhões e novecentos e três mil reais) em 2018, representando um 

crescimento de 30,31%, comparando-se os dois períodos, colaborando favoravelmente na formação 

da DCL. 

O Governo do Estado do Ceará tem adotado uma estratégia adequada e consistente na 

manutenção dos controles de seu endividamento, baseado em dois pilares: 1) no efetivo pagamento 

de juros e amortizações, sendo esta última superior aos juros; 2) no volume de liberações de 

operações de crédito abaixo do limite legal de 16% da RCL. Esses fatores contribuíram para a 

manutenção da relação DCL / RCL ainda em patamares reduzidos, atingindo a relação aproximada 

de 0,53 em 2019, bem abaixo do limite de endividamento exigido pela LRF que é 2,00 vezes a 

Receita Corrente Líquida, considerando o conceito de dívida consolidada líquida, da qual excluem 

os haveres financeiros conforme determina a Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal. 

3.1 Regra de Ouro  

Os orçamentos públicos, em regra, são elaborados com respeito ao princípio do equilíbrio, 

de modo que as despesas totais fixadas se igualem às receitas totais estimadas. Desse modo, há 

correspondência entre os fluxos de aplicações e origens de recursos.  

Esse equilíbrio orçamentário, contudo, pode revelar um desequilíbrio patrimonial intrínseco, 

quando volume expressivo de empréstimos e financiamentos contratados pelo setor público financia 

gastos crescentes do orçamento. Isso se torna mais preocupante quando essa fonte de financiamento 

se destina a despesas de custeio. 

Para disciplinar a qualidade desse desequilíbrio intrínseco, a regra de ouro das finanças 

públicas estabelece que o aumento deliberado da dívida, por meio de operações de crédito, não deve 

ultrapassar o volume de despesas de capital, a fim de evidenciar e evitar a hipótese de 

endividamento ser utilizado para financiar despesas correntes. 

Desse modo, o objetivo desse ponto é analisar se o Governo do Estado do Ceará, em seu 

exercício de 2019, cumpriu com o que é estabelecido no artigo 167, inciso III, de Constituição 

Federal, e do artigo 32, §1°, inciso V e §3°, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Constatando que não 

houve o descumprimento, pelo Estado do Ceará, na previsão orçamentaria do exercício de 2019, já 

que o montante de receitas de operações foi inferior ao total das despesas de capital líquidas.  

3.2 O Fundo Estadual de Combate à Pobreza 

 Criado através da Lei Complementar nº 37, de 26/11/2003 (DOE de 27/11/2003), e 

regulamentado pelo Decreto nº 29.910, de 29/09/2009 (DOE de 30/09/2009), trata-se de um Fundo 
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Especial de Gestão, de natureza contábil, cuja finalidade consiste em viabilizar, para a população 

pobre e extremamente pobre do Estado do Ceará, acesso a níveis dignos de subsistência, mediante a 

aplicação de recursos em ações suplementares de assistência social, nutrição, habitação, educação, 

saúde, saneamento básico, reforço da renda familiar, combate à seca, desenvolvimento infantil, e 

outros programas de relevante interesse social, de modo a promover a melhoria da qualidade de 

vida. 

  

 É constituído por uma reserva de receitas, cujos produtos se vinculam à realização da 

aludida finalidade, composta com os seguintes recursos: parcela do produto da arrecadação, 

correspondente ao adicional de dois pontos percentuais, na alíquota do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ou do imposto que vier a substituí-lo, incidente sobre 

produtos e serviços especificados na Lei Complementar nº 37/2003, com suas respectivas alíquotas; 

dotações orçamentárias, em limites definidos, anualmente, na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

doações, auxílios, subvenções e legados, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas, do 

País ou do exterior; receitas decorrentes da aplicação dos seus recursos; e, outras receitas que 

vierem a ser destinadas ao Fundo. 

 

O FECOP encerrou o exercício de 2019 com uma disponibilidade no valor de R$ 

114.791.126,88( cento e quatorze milhões, setecentos e noventa e um mil, cento e vinte e seis reais 

e oitenta e oito centavos). 

3.3 Fundo de Financiamento ao Setor Produtivo 

Em análise do Fundo de Financiamento às Micro, Pequenas e Médias Empresas do Estado 

do Ceará, que foi instituído pela Lei Complementar Estadual n 05/1996, em cumprimento ao artigo 

209 da Carta Magna Estadual.  

Deve- se fazer um alerta que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará em 2018, fez a 

ressalva sobre o Fundo de Financiamento às Micro, Pequenas e Médias Empresas do Estado do 

Ceará, e que a mesma ainda não atendia. 

Faz-se necessário que haja na Lei Orçamentaria Anual dotação para o Fundo de 

Financiamento às Micro, Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará, para que haja o devido 

cumprimento do que é estabelecido na Constituição Estadual. 

 

3.4 Receita Corrente Líquida  

A Receita Corrente Líquida foi conceituada através da Lei Complementar nº 101/2000, no 

art. 2º, IV e §3º, como o somatório das receitas correntes arrecadadas no mês de referência e nos 

onze anteriores, deduzidas, no caso dos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 

determinação constitucional, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
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previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação previdenciária. 

A receita corrente líquida do Estado do Ceará, no exercício de 2019, atingiu o montante de 

R$ 20.882.025.052,84 (vinte bilhões oitocentos e oitenta e dois milhões vinte e cinco mil cinquenta 

e dois reais e oitenta e quatro centavos), de acordo com o Demonstrativo da Receita  Orçamentaria. 

3.5 Dívida consolidada  

Conforme com o art. 29, I e §3º, e art. 30, §7º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, dívida 

pública consolidada ou fundada compreende o montante total, apurado sem duplicidade, das 

obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 

tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses, 

a ela se equiparando as operações de crédito que, de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham as 

receitas no orçamento. Também os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento 

em que houverem sido incluídos integram, para fins de aplicação dos limites, a dívida consolidada.  

A Lei de Diretrizes Orçamentárias referente ao exercício de 2019 (Lei nº 16.613/2018) 

estabeleceu o montante de R$ 13.353.866.000,00 (treze bilhões trezentos e cinquenta e três milhões 

e oitocentos e sessenta e seis mil reais) para a meta de dívida pública consolidada.  

Apesar de ter ocorrido um acréscimo no total da dívida consolidada no valor de R$ 

1.041.249.104,89 (um bilhão quarenta e um milhões duzentos e quarenta e nove mil cento e quatro 

reais e oitenta e nove centavos) em relação ao exercício de 2018 – o que equivale a uma variação de 

6,99%, o Estado do Ceará não ultrapassou a meta atualizada estabelecida pela LDO. 

 Já no que compreende à dívida consolidada líquida, definida pela Resolução nº 40/2001 do 

Senado Federal (art. 1º, §1º, V) como a “dívida pública consolidada deduzidas as disponibilidades 

de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros”, a meta estipulada na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias de 2019 foi de R$ 11.415.062.000,00 (onze bilhões quatrocentos e quinze 

milhões e sessenta e dois mil reais). Considerando o que dispõe o art. 3º, I da Resolução SF nº 

40/2001, que fixa o limite de endividamento dos Estados e do Distrito Federal na base de 200% da 

RCL, e que, conforme a unidade técnica, a dívida consolidada líquida apresentou um montante de 

R$ 10.995.170.453,70 (dez bilhões novecentos e noventa e cinco milhões cento e setenta mil 

quatrocentos e cinquenta três reais e setenta centavos), correspondendo a 52,65% da RCL, 

constatou-se o cumprimento da meta estabelecida pela LDO e do limite art. 3º, I da Resolução SF nº 

40/2001. 
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4. TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Um dos pilares da Lei de Responsabilidade Fiscal é o princípio da transparência, que 

pressupõe a publicidade e compreensibilidade das informações. A sociedade brasileira vem, ao 

longo do tempo, aumentando suas exigências em relação ao bom e devido uso do erário. Nesse 

sentido, não basta cumprir o que pedem as leis que tratam da accountability, mas sempre melhorar a 

quantidade e qualidade das informações, de forma a ficar claro tudo que os cidadãos desejem saber 

sobre como está sendo gasto o dinheiro público. 

4.1 Transparência nos Consórcios Públicos de Saúde  

Conforme a Portaria Secretaria do Tesouro Nacional nº 274/2016 estabelece normais gerais 

de consolidação das contas dos consórcios públicos a serem observadas na gestão orçamentária, 

financeira e contábil, em conformidade com os pressupostos da responsabilidade fiscal. No que 

tange à transparência da gestão fiscal, a Portaria estabelece, em seu art. 14, que o consórcio público 

deverá dar ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico, de vários documentos, dentre eles: o 

orçamento do consórcio público, o contrato de rateio, as demonstrações contábeis previstas nas 

normas gerais de direito financeiro e sua regulamentação, e os demonstrativos fiscais do RGF e 

RREO.  

Nesse sentido, a unidade técnica destacou que: a) apenas o consórcio da Microrregião de 

Aracati atingiu 100% na disponibilização dos demonstrativos analisados; b) os consórcios das 

Microrregião de Canindé, Crateús, Ibiapaba, Maracanaú, e o Inter federativo do Vale do Curu não 

foram verificadas nenhuma das peças acima detalhadas; e c) os portais do Consórcio da 

Microrregião de Canindé, Ibiapaba e Maracanaú estavam em manutenção.  

Dessa forma, acabou-se, por constatar que, em relação ao RGF, somente 42,9% dos 

Consórcios disponibilizaram o anexo de despesa com pessoal e apenas 19,0% disponibilizaram o 

anexo de Disponibilidade de Caixa e Restos a pagar. No que toca ao RREO, somente 42,9% dos 

Consórcios disponibilizaram o Balanço Orçamentário, enquanto que 47,6% disponibilizaram as 

despesas por função e subsunção. 

Em análise, fica claro que o exercício de 2019 foi o pior ano em termos de cumprimento das 

exigências de transparência da gestão fiscal nos consórcios públicos de saúde da Portaria STN nº 

274/2016, salientando-se evolução significativa apenas na publicação do contrato de rateio. 

O Governo do Estado em janeiro deste ano foi publicou uma Portaria Conjunta CGE/SESA 

nº 01/2020 (no D.O.E de 23/01/2020), que estabelece os requisitos de transparência a serem 

cumpridos pelos sítios institucionais dos Consórcios Públicos de Saúde e que irá subsidiar a 

avaliação da transparência da gestão fiscal dos consórcios públicos no decurso do ano de 2020. 
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5. ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DO CEARÁ SOBRE AS CONTAS ANUAIS DO GOVERNO DO EXERCÍCIO DE 2018 

Anualmente o Governador do Estado encaminha a Prestação de Contas de Governo ao 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE), em cumprimento ao estabelecido no art. 76, 

inciso I ,da Constituição Estadual de 1989, e no art. 42 da Lei Estadual nº.12.509/1997, 

acompanhada das providências adotadas no âmbito da Comissão Gestora Intersetorial do Plano de 

Ação para Sanar Fragilidades (PASF). A Comissão Gestora do PASF Contas de Governo é 

composta por representantes da CGE, PGE, Casa Civil, SEPLAG e SEFAZ, que são responsáveis 

por analisar e apresentar as ações que o Governo irá adotar para o atendimento às Recomendações 

emitidas pelo TCE. 

Em relação às contas de 2018, o TCE/CE elaborou o Relatório Técnico da análise das contas 

do Governador do Estado Ceará de 2018, sob a ótica das gestões orçamentária, financeira e 

patrimonial, e expediu 61 (sessenta e um) recomendações a serem observadas pelo Poder 

Executivo.A Comissão do PASF Contas de Governo consolidou as ações a serem adotadas em 

função das recomendações emitidas pelo TCE/CE. 

Em relação às 61 Recomendações anexadas ao Parecer Prévio emitido por ocasião da 

apreciação das Contas de Governo de 2018, a equipe técnica verificou que: 21 foram atendidas; 17 

estão em fase de implementação. 

É necessário ressaltar que das 51 recomendações que consta no parecer técnico do exercício 

de 2019 pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará, já se encontra em fase de implementação de 

17 recomendações. 

 

II – VOTO  

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno) 

 

Diante das análises do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, passo a 

emitir as seguintes considerações para depois emitir meu voto. 

Considerando o contido no processo n.º 00145/2020-7/TCE;  

Considerando que a nova concepção de Estado, controle externo 

desempenha um papel de fundamental importância;  

Considerando que nos exames de contas de Governo no exercício de 2019, 

buscou-se examinar não só a sua legalidade, mas também a eficiência; 
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Considerando que os resultados dos Balanços Orçamentário Financeiro e 

Patrimonial, constantes das contas gerais do Governo Estadual, pertinentes ao exercício de 2019, 

encontram-se regulares; 

Considerando que os demonstrativos contábeis evidenciam o cumprimento 

das aplicações mínimas em Saúde e Educação; 

Considerando que as ocorrências e as recomendações se revestem em 

oportunidades de melhoria e não afetam a coisa pública; 

Considerando que, no julgamento político do Poder Legislativo, são 

necessariamente, consideradas as razões do Estado;  

Considerando que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará é de parecer 

favorável à aprovação das Contas de Governo, para o exercício de 2019.  

 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, APRESENTO PARECER 

FAVORÁVEL à aprovação das Contas de Governo de exercício de 2019. 

 

É o parecer 

 

 

SÉRGIO DE ARAÚJO LIMA AGUIAR 
Deputado Estadual - PDT 
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DECRETO LEGISLATIVO N.º 553, DE 3 DE SETEMBRO DE 2020 
 

 

APROVA AS CONTAS APRESENTADAS PELO 

GOVERNADOR DO ESTADO ALUSIVAS AO 

EXERCÍCIO DE 2019. 

 

 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso I, da Resolução 389, de 11 de dezembro de 

1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo: 

 

Art. 1.º Ficam aprovadas as Contas apresentadas pelo Governador do Estado alusivas ao 

exercício de 2019. 

Art. 2.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 3 de setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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